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1. RELATÓRIO

Trata o expediente de pedido datado de 12-09-97, protocolado no CEE em 17-10-97, da direção da EEPG República do Chile, 2ª DE da Capital, de convalidação de estudos do aluno Willian Roberto Felipe da Silva, matriculado irregularmente (sem a idade mínima legal), no Curso de Suplência II, no 1º semestre de 1997, contrariando o estabelecido na Deliberação CEE nº 23/83 que, à época, regulamentava a idade mínima para matrícula nos cursos de Suplência.

O aluno, nascido em 06-10-82, foi matriculado, no 1º semestre de 1997, no 2º termo do curso em tela, oriundo do ensino regular, com 14 anos, 4 meses e 11 dias, no início do período letivo (17-02-97), que cursou com desempenho satisfatório, obtendo promoção no final.

Em continuidade aos estudos, foi matriculado no 3º termo do referido curso, neste semestre, ocasião em que a falha foi detectada, conforme informação da direção da UE (fax – fls. 08).

Nos termos do artigo 8º da Deliberação CEE nº 23/83, o candidato à matrícula no 1º termo do Curso de Suplência II deveria ter 14 anos completos ou a completar até o início das aulas do período, e 14 anos e meio para a matrícula no 2º termo, acrescida de 6 e 12 meses para matrícula no 3º e 4º termos, respectivamente.

Às fls. 3 dos autos encontra-se a justificativa da direção da Unidade Escolar pela falha administrativa ocorrida no presente caso (lapso da Secretaria da Escola).

A Supervisão de Ensino da 2ª DE da Capital, em breve informação às fls. 07, ratifica o pedido da escola, não justificando o ocorrido. O art. 2º da Deliberação CEE nº 22/86 estabelece: “Os órgãos supervisores do sistema estadual de ensino deverão, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do início de cada período letivo, proceder à verificação dos prontuários dos alunos matriculados no Ensino Supletivo de 1º e 2º graus”.
O expediente foi protocolado diretamente neste CEE sem tramitar pela COGSP e pelo Gabinete da Pasta, conforme estabelece a Resolução SE nº 39/93.

Cumpre lembrar que este Colegiado aprovou a Deliberação CEE nº 17/97, que regulamenta o funcionamento de cursos e de exames supletivos, no sistema de ensino no Estado de São Paulo, estabelecendo, para os cursos supletivos correspondentes ao ensino fundamental, a idade mínima para conclusão, de 15 anos completos (§ 1º, artigo 5º).

No presente caso, as respectivas matrículas estavam sob a égide da Deliberação CEE nº 23/83, portanto, os estudos realizados pelo aluno até 23-10-97 (data da homologação da supracitada Deliberação) são passíveis de convalidação, nos termos da Indicação CEE nº 02/95.

Entretanto, na época, da conclusão do curso, caso permaneça nessa modalidade de ensino, o interessado concluirá conforme o que determina a Deliberação CEE 17/97 em relação a idade.

2. CONCLUSÃO

2.1 Nos termos deste Parecer, consideram-se regulares os estudos realizados por Willian Roberto Felipe Silva, RG nº 42.921.030-9, no 2º e 3º termos do Curso de Suplência II, em 1997, na EEPG República do Chile, 2ª DE da Capital.

2.2 Casos semelhantes deverão ser resolvidos pelas Delegacias de Ensino, nos termos da Deliberação CEE nº 17/97 e deste Parecer.

São Paulo, 02 de dezembro de 1997

a) Consª Raquel Volpato Serbino 

               Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora

Presentes os Conselheiros: Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Marta Wolak Grosbaum, Raquel Volpato Serbino e Sonia Aparecido Romeu Alcici como “ad-hoc”.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 10 de dezembro de 1997.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEF
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